
,âkg -RIEN	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

'k,44:45=W	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. L0380-00.3.694/88 10

LARsâ.

Sess2Co de 26 de agosto de 1993	 ACORDA() NR. 1Cí 85.583

Recurso • r. N /6.3/9 - tRF . ANOS:: DE 1994 e 1.995
Recorrente N rAST AEREO FORiALEZA LIDA.
Recorrida	 :: DRF EM FORÃALEZA - CE.

DECORREHÇjâ - Apurada omissao de receita na pesso....k
turldica, cuja 1.ributa0o veio a ser confirmada
pelo Colegiado, igual sorte colhe o feito decor
rente, desde que neste l'“?(0 foi illfiumada a proce -
dOncia da tribwtatOo reflexa dos valores improvi -
dos no processo principal.

Vistos, reialados e discutidos os presentes alAtO'S de,
recurso interposto por TAXI AEREO FORTALEZA LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira. Cãmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unaimidade de V0 1:05 !, em NEOAR provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presenle tulgdo.
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PROCESSO NR. 1038O-003.694/8S-14

RECURSO NR.: "76.379

ACORDg0 NR.: 101-85.583
,

RECORRENTE: N .IAM AEREO FORTALEZA LAIWI.

I . çà...

NO presente feito é exigido da empresa. supra identi

da, o imposto de .ftmlle inc.idente sobre lucros considerados automat

mente distribuídos aos SóCíO ,.::: nos Anés-hAse dé ;924 e 1985, aplicando.-

se o disposto nu art. 80. do Df,:creto-lei. nr. 2.065/83, em consequência. 1

de omissão de receita detectada no MCSMO periodo objeto de tributação

no processo principal.

Impugnando a exigência tempestivamente, a interesada

postulou o cancelamento do auto de infração, utilizando como argumento 1

o esmo invocado na impugnação illterposta no processo matriz, anexada

em xerocópia.

Após o pronunciamento do autor do precedimento, veio a 1.

decisão de lo. grau mantendo a exigência. formulada no auto de infra-.

ção, aplicando o princípio da. decorrência, (fls. 45/47).

Intimad1. dessa rk, i.s:.i.To, a interessada ingressou com o

tempestivo recurso de fls. 52/57, onde postula a reforma da decisão de
/

Ao. grau, se reportando áS 1 £ zies de impugnação.
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E o relatório.
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PROCESSO NR. 10300-003.é.,94/80-14

ACORDA.° NR. 101-85.503

V. 0, j O.

Conselheiro N FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Rol ator

A exigOncia do recolhimento do imposto de fonte formu-

lada no presente processo está relacionada com a omissão de receita

detectada no processo principal, que é considerada automaticamente

distribuída aos sócios, a titulo de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorOncia, que t

a recorrente, no período-base de 1986, exercício de 1987, omitiu re-

ceitas na forma descrita no Auto deinfração de fls. 01/02.

O processo principal no qal foi apurada aquela omissão

de receitas, já foi julgado por esta C(mara, em grau de recurso volun-

tário (Recurso nr. 104.878), havendo a C:Mara, a unanimidade de votos,

negado provimento ao recurso.

A partir da vigtIncia do Dec. lei nr. 2.065/83, esse lu-

cro distribuído ficou sujeito à incidOncia do imposto de renda exclu-

sivamente na 'fiwit.e, sem prejuízo da incidOncia na pessoa jurídica, o

que significa dizer que o imposto não ê mais cobrado do beneficiário

pela distribuição (o sócio), mas sim própria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de mérito 1.

proferida no processo matriz constitui prejulgado em relação á matéria

formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente. ./.,
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N'ão tendo a empresa logrado Oxito 	 em seu apelo 1

formulado no processo principal, quanto à matéria tributadapor refle- ¡

xo, a mesma sorte terá o processo decorrente, desde que neste n3:O foi

infirmada a proced@ncia da tributaço reflexa dos valores improvidos 1

IO feito matriz. ,

Na esteira dessas consideras:3es, voto pela negativa de

provimento do recurso.
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